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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N° 106/2023 
 
 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ 

sob o n° 10.637.926/0001-46, estabelecido (a) na Rua General Osório, nº 348, bairro Centro, na 

cidade de Bento Gonçalves/RS, neste ato representada pelo Reitor Júlio Xandro Heck, brasileiro, 

inscrito na matrícula SIAPE nº 1342777, aqui denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 

outro lado a Fundação Universidade Empresa de Tecnologia e Ciências - Fundatec, fundação 

de direito privado, de utilidade pública federal, estadual e municipal, inscrita no CNPJ sob o nº 

87.878.476/0001-08, estabelecida na Rua Professor Cristiano Fischer, nº 2012, bairro Partenon, na 

cidade de Porto Alegre, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. Carlos Henrique da 

Cunha Castro, brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº 3002423758 - SJS/RS e CPF nº 

250.531.320-20, doravante denominada de CONTRATADA, firmam o presente contrato nas 

seguintes cláusulas e condições:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA REGÊNCIA 

O presente contrato administrativo, reger-se-á pelas Normas da Lei Federal 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores, tendo como base a Dispensa de Licitação nº 87/2023 além do seu Processo 

Administrativo, nº 23419.001845/2023-19 e a proposta CONC935.2023(Rev1) que é parte 

integrante deste instrumento. O regime de execução será a empreitada por preço global. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

A contratação de fundação para a prestação de serviços técnicos especializados para a realização 

de Concurso Público para provimento de 31 cargos efetivos da carreira de professor do Ensino 

Básico, Técnico e Tecnológico em 21 áreas e 07 cargos efetivos da carreira de técnicos- 

administrativos em educação em 05 áreas, conforme estabelecido no projeto básico. 

Parágrafo Primeiro: Todas as etapas do concurso ocorrerão no município de Porto Alegre/RS. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATADA receberá pela prestação de serviços o valor de R$ 452.712,00 (quatrocentos e 

cinquenta e dois mil, setecentos e doze reais) para até 5.000 (cinco mil) candidatos inscritos 

(pagantes e isentos). Ultrapassando este número, será cobrado o valor unitário de R$ 63,23 

(sessenta e três reais e vinte e três centavos) por candidato excedente. A alteração de áreas das 

vagas previstas, com manutenção dos quantitativos iniciais, não altera o valor do contrato. 

Os pagamentos serão efetuados em três parcelas da seguinte forma: 
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a) Parcela de 10% em até 05 dias após a publicação do edital de Abertura; 

b) Parcela de 45% em até 05 dias após a homologação das inscrições; 

c) Parcela de 35% em até 05 dias após a aplicação da Prova Teórico-objetiva; 

d) Parcela de 10% em até 05 dias após a publicação da classificação final. 

 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

Parágrafo Primeiro - demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Projeto Básico 

e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 07/06/2023. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

                                 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

A vigência entre as partes é de 10 (dez) meses, a contar da assinatura deste instrumento contratual, 

podendo, entretanto, ser prorrogado mediante Termo Aditivo com concordância entre as partes, 

conforme artigos 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS DESPESAS 

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das seguintes dotações: 

 

Item Ptres Natureza de despesa Fonte PI UGR Empenho 

1 170966       3390.39.48 1000000000 L20RLP0100I 155601 2023NE000209  
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CLÁUSULA SÉTIMA– DA RESCISÃO, INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite 

dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos  serviços pela 

CONTRATANTE na forma que a mesma determinar. 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 
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i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 

e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

(a) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
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As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES 

Caberá entre as partes, as obrigações previstas na Proposta Comercial supracitada e no Projeto 

Básico. 

 

CLÁUSULA NONA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

As partes, se obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais seus, da parte contrária, de seus 

colaboradores, subcontratados e clientes, e demais integrantes da cadeia contratual, de acordo com 

as disposições legais vigentes, especialmente a Lei nº 13.709/2018, visando dar efetiva proteção 

aos dados coletados, utilizando-os tão-somente para os fins necessários à consecução do objeto 

do Contrato, dos Aditivos e seus desdobramentos. Não haverá solidariedade entre as partes, e 

eventual infração à legislação acarretará responsabilidade tão-somente à parte infratora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

As partes de comum acordo elegem o Foro de Bento Gonçalves da Justiça Federal para eliminar 

quaisquer dúvidas em relação a este contrato.     

E, por ambas as partes estarem de pleno e comum acordo assinam este termo em duas vias de 

igual teor e forma. 

Bento Gonçalves, 17 de julho de 2023. 

  
 
____________________________                               ____________________________ 
   
      Sr. JÚLIO XANDRO HECK                             Sr. CARLOS HENRIQUE DA CUNHA CASTRO 
 

         Reitor                                                          Presidente                                                         
CONTRATANTE                                 CONTRATADA 
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